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PROJETO DE LEI PL tO126.3t2O22

ClassiÍica a visão monocular como
deficiência sensorial, do tipo visual,
no Estado de Santa Catarina e dá
outras providências.

Art. 1o Fica classificada como deficiência sensorial, do tipo visual, a
visão monocular no âmbito do Estado de Santa Catarina.

Art.2o Aos portadores de visão monocular aplica-se os direitos previstos
na Lei no 17.292, de outubro de20lT,fazendojus aos benefïcios legais nela dispostos e
demais legislações atinentes ao tema.

Art. 3o Esta Lei entra em vigor da data de sua publicação.

S Sessões,

Alba

í)

,J

C ./t

Expedieirre da Mesa

^ 1/13s1 *>-
Deputado Ricardo Alba

1o Secretário

Lido r

4z
As corf

o

issões
o.y'&_E
nte

(_5i"
(7bt
( L

I

(

l/

E

P
ág

in
a 

2.
 V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

12
6.

3/
20

22
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



*b ASSEMBLEIA LEcISLATIVA

WF
GABINETEDo

RICÂRDO

rusrrrrcaçÃo

No Brasil, a proteção à pessoa com deficiência é preceito expresso na
Constituição Federal de 1988, em especial no art. 23,II e na Constituição Estadual no art.
9o, II. Assim, existe todo um arcabouço legal que descreve os quadros de deficiência fisica,
auditiva, visual ou mental, entre outras. Todavia, as pessoas portadoras de visão monocular
não estavam enquadradas, expressamente, em nenhuma dessas norÍnas, ficando à margem
da proteção legal vigente.

Ocorre, no entanto, que a visão monocular dificulta a definição de
profundidade, podendo ser impeditiva para vfuias atividades, inclusive profissionais. Por
sua vez, é fato que qualquer limitagão de ordem fisica implica maior dificuldade no acesso
a uma vaga no acirrado mercado de trabalho. Dessa forma, o portador de visão monocular,
apesar de sua inconteste limitação, não fazia jus aos beneficios legais destinados às pessoas
com deÍiciência, e que visam justamente à promoção de equidade.

Assim dispõe o Estatuto da Pessoa com DeÍiciência (Lei
13.r46120t5):

Art.2o Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento
de longo prazo de natureza fisica, mental, intelectual ou sensorial, o qual,
em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação
plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais
pessoas.

Os portadores de visão monocular devem ser enquadrados como
portadores de deficiência, uma vez que a visão monocular acarreta perda importante na
formação da função visual chamada estereopsia (ou visão em profundidade). Em resumo, a
estereopsia ou visão em profundidade baseia-se principalmente (mas não exclusivamente)
na visão binocular, de maneira que há um déficit significativo na percepção de
profrrndidade e avaliação de distâncias em pacientes monoculares.

Foi pensando nestas pessoas que ano passado foi aprovada em nível
Federal a Lei no 14.12612021, que classificou a visão monocular como deficiência
sensorial, do tipo visual, concedendolhes os direitos previstos no Estatuto da Pessoa com
Deficiência.

Desta o presente projeto de lei para assegurar em
nível estadual aos visão monocular os mesmos direitos concedidos aos
portadores de deficiência.

Diante do
Lei.

solicito aos meus pares a aprovação deste Projeto de
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O Senhor Deputado Milton Hobus, Presidente da Comissão, designou
RELATOR do Processo Legislativo no PL./0126.312022, o Senhor Deputado
Mauro de Nadal, Membro desta Comissão, com base no artigo 130, inciso Vl, do
Regimento lnterno (Resolução no 00112019).

Em consequência, faça-se a remessa dos autos do Processo
Legislativo acima citado ao Senhor Relator designado, observando o
cumprimento do prazo regimental.

Sala da Com em 18 de maio de 2022
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PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 0126.3/2022 

 

Autor: Deputado Ricardo Alba 

Relator: Deputado Mauro de Nadal 

 

I – RELATÓRIO 

 

Trata-se de projeto de lei que classifica a visão 

monocular como deficiência sensorial, do tipo visual, no Estado de 

Santa Catarina e adota outras providências. 

A matéria foi lida no Expediente da sessão Plenária do 

dia 12 de maio de 2022, encaminhada a Comissão de Constituição 

e Justiça, onde fui designado Relator. 

É o relatório. 

 

II – VOTO 

 

Cabe analisar nesta Comissão assuntos atinentes aos 

aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental ou de técnica 

legislativa de projetos conforme prescreve o inciso I do Art. 72 do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa. 

O presente projeto de lei esta prejudicado, pois a 

matéria tratada nele esta prescrita no art. 5º, III da Lei nº 17.292/17, 

que Consolida a Legislação sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência, in verbis: 
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“Art. 5º Para os efeitos desta Lei considera-se pessoa com 

deficiência aquela que tem impedimentos de longo prazo, de 

natureza física, mental ou sensorial, os quais, em interação 

com diversas barreiras, possam obstruir sua participação plena 

e efetiva na sociedade, em igualdade de condições. 

..................................................................................................... 

II – deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é 

igual ou menor que 0,05 (cinco centésimos) no melhor olho, 

com a melhor correção óptica; baixa visão, que significa 

acuidade visual entre 0,3 (três décimos) e 0,05 (cinco 

centésimos) no melhor olho, com a melhor correção óptica; os 

casos nos quais a somatória da medida do campo visual em 

ambos os olhos for igual ou menor que 60º (sessenta graus); 

ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições 

anteriores;” 

 

Assim, resta prejudicado o projeto de lei nos termos 

do art. 235, I do RIALESC. 

Diante do exposto, no âmbito desta Comissão, voto 

pela REJEIÇÃO do PL nº 0126.3/2022 e consequente 

ARQUIVAMENTO, devendo seguir os tramites regimentais. 

Sala das Comissões. 

 

 

MAURO DE NADAL 
Deputado Estadual 
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